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INTRODUÇÃO

A bioprospecção se consubstancia em ser um termo recente, usado para designar a exploração da biodiversidade que tenha como fim a extração de valor e vantagem econômica. Esse instituto, também denominado de método, está presente na contínua busca pela descoberta de novos genes, processos ou compostos de seres vivos que possam ser utilizados para produção de fármacos ou produtos alimentícios com características inovadoras. 

Assim, importante é que essa busca não se acabe para as futuras gerações, ou seja, que sempre haja uma evolução das espécies, para uma evolução nas pesquisas e nas soluções científicas. Portanto, é essencial o fomento ao desenvolvimento da bioprospecção no seu modo lógico, que é o modo sustentável. 
Esse sustento deve se dar tanto no âmbito ambiental, quanto no âmbito econômico. Nesse contexto é como se insere o ordenamento jurídico pátrio, na Constituição Federal, que visando a proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado dispõe em seu artigo 225: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético”
.
A sustentabilidade da bioprospecção se dá pela conservação da diversidade genética. É a diversidade biológica o grande ponto almejado pelas indústrias do ramo, o atrativo para realização de pesquisas científicas pela bioprospecção é justamente a diversidade genética do ecossistema.

Mas, essa diversidade biológica também é a essencial composição para que se desenvolva a trilha evolutiva de algumas espécies, sem a qual tais espécies se extinguirão. É o que alerta o Pesquisador Ronaldo Pereira Santos: “A diversidade genética dentro das espécies é o componente fundamental da evolução dos organismos vivos, uma vez que é responsável pela capacidade de adaptação das espécias às alterações ambientais”.
 

Sendo assim, deve sempre haver a ponderação e o balanceamento devido entre o essencial desenvolvimento tecnológico e econômico do país, juntamente com o natural desenvolvimento das espécies e a conservação de cada diversidade genética estabelecida pelas mutações e seleções naturais. 

Contudo, não vem ocorrendo no Brasil a preocupação da sustentabilidade econômica e do desenvolvimento de tecnologia própria para bioprospecção, nem tem se visto o devido controle fiscalizatório sobre o modo de exploração da biodiversidade amazônica.

No combate a biopirataria o país acaba tomando rumos tortuosos para o desenvolvimento científico. Isso burocratiza certos procedimentos de pesquisa, burocratização essa que em verdade não traz qualquer benefício ao Brasil, pois apenas dificulta o avanço científico. Os entraves legais para pesquisas não garantem que não estejam saindo organismos e compostos únicos da Floresta, pois a biopirataria não respeita qualquer lei. 

Ademais, esses entraves também não trazem qualquer desenvolvimento ao país. Isso porque não se fomenta o conhecimento dos pesquisadores em território brasileiro, o que se houvesse poderia levar a geração de um forte centro de pesquisa nacional. Sem os devidos investimentos e as devidas parcerias, não há efetivo lucro para a ciência, economia e sociedade brasileira.

Coaduna ao dito acima, o entomólogo William Overal ao dizer que: “O governo precisa encontrar uma vocação melhor do que atormentar pesquisadores. Se o governo usar o que nós sabemos, em vez de criar empecilhos para a pesquisa, ainda dá tempo de salvar a floresta”
.

E fora nessa perspectiva de salvar as florestas e manter um meio ambiente ecologicamente equilibrado para as próximas gerações que a Convenção Internacional da Diversidade Biológica dispôs em seu artigo 15: “Cada Parte Contratante deve procurar criar condições para permitir o acesso a recursos genéticos para utilização ambientalmente saudável por outras Partes Contratantes”.
 
Destarte, jamais o Brasil pode ou deve aceitar um acesso unilateral nos recursos genéticos extraídos do país, por parte apenas das empresas estrangeiras. Nesse país de tantos recursos naturais, o uso consciente dessa biodiversidade pode trazer grandes investimentos perpétuos ao Brasil. Segundo a Ilustre Vandana Shiva, em seu livro Biodiversidade, Direitos de Propriedade Intelectual e Globalização,  alerta que “a biodiversidade, a diversidade de formas de vida - plantas, animais, microorganismos -, é a base ecológica da vida. Também é o "capital natural" de dois terços da humanidade que depende da biodiversidade enquanto meio de produção - na agricultura, pesca, cuidados de saúde, e na produção de utensílios. Essa base de sobrevivência dos pobres é agora considerada como "matéria prima" para negócios e indústrias globais, porque, por um lado, as antigas tecnologias químicas já estão a falhar, tanto na agricultura como na saúde, e, por outro lado, a acumulação continuada de capital está a conduzir o lançamento de novas tecnologias, como a biotenologia, para o aumento de controle sobre os mercados e os recursos. Enquanto a biodiversidade e os sistemas de conhecimento indígenas satisfazem as necessidades de milhões de pessoas, novos sistemas de patentes e de direitos de propriedade intelectual ameaçam apropriar-se destes recursos e processos de conhecimentos vitais do Terceiro Mundo e convertê-los em monopólio vantajoso para as empresas do Norte. As patentes estão, por isso, no centro do novo colonialismo.
 
Por fim, fica clara a necessidade de debruçar esforços sociais e governamentais para impedir, talvez, essa nova forma colonizadora. A bioprospecção da biodiversidade de países subdesernvolvidos, por empresas de países já hegemônicos, não é algo devidamente observado, pois ainda o mundo não se voltou à essa riqueza como deveria. Assim, seguem grandes empresas a explorar imensas fontes de biodiversidade, sem compensar de forma correta os locais de extração.  

2 A SUBUTILIZAÇÃO DA PESQUISA CIENTÍFICA NA ECONOMIA BRASILEIRA

2.1 AMAZÔNIA, UM HOTSPOT 
O termo em inglês, hotspot, significa ser um ponto quente, uma questão importante. Assim não pode deixar de ser a Floresta Amazônica. É público e notório que a Floresta Amazônica possui um dos biomas mais ricos em diversidade do mundo. Essa informação é respaldada por pesquisas que, segundo o Ministério do Meio Ambiente, apontam que nesse bioma há cerca de um terço de todas as espécies de seres vivos existentes no planeta.
 

A riqueza da sua biodiversidade, entretanto, se contrapõe ao subdesenvolvimento da região. Esta é marcada por cidades, comunidades e grupos de menor instrução econômica e de menor envolvimento com o universo capitalista. Isso junta-se ao crescimento desordenado da população, que passa a sofrer com as inteperies do desenvolvimento, sem as benécies que ele pode trazer.

Desse modo, a exploração dessas comunidades é constante. Destrói-se não só a perspectiva econômica desses grupos, mas também se destrói parte da biodiversidade da Floresta, sem chegar aos olhos do governo. Ocorrem os desmatamentos e as poluições da Floresta com a própria mão de obra local, que muitas vezes não percebe a gravidade do dano que está a causar ao obedecer ordens dos que com eles contratam.

Portanto, não se pode esquecer que o ponto quente do Brasil, constitucionalmente protegido como patrimônio nacional, no artigo 225, parágrafo 4º da Carta Magna brasileira, envolve não só cuidados com a fauna e flora, mas também e principalmente, envolve seres humanos, pessoas que ali habitam que podem colaborar com a preservação desse bioma de interesse global.

2.2 O SUBDESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
Espalha-se pelo subcosciente nacional e internacional o pensamento hegemônico de incompetência dos países subdesenvolvidos em desenvolver de modo sustentável a biotecnologia em seus territórios. Esse adágio muitas vezes é encampado por redes e grupos ambientalistas radicais que acabam por divulgar em seus discursos de preservação do meio ambiente um outro discurso que lembra sempre a inegável industrialização tardia e as descontroladas práticas agressivas ao meio ambiente vivenciadas nesses países menos desenvolvidos.

Contudo, essas alegações ao invés de trazerem ajuda para a capacitação desse países, trazem a exploração externa, tornam-se no universo simbólico, o símbolo de uma nova colonização. No caso sub examine ainda que a bioprospeccão realizada por empresas estrangeiras não sejam biopirataria e desse modo tenham um estudo sobre o impacto ambiental e exista como ponto fundamental do contrato a sustentabilidade do meio ambiente, ocorre o esvaziamento do potencial econômico do patrimônio genético brasileiro. Portanto, ainda que se preserve o ambiente, não se estará preservando a soberania do país.

O professor Celso Antonio Pacheco Fiorillo destaca que o carta magna brasileira não permite que se faça com o bem ambiental, de forma ampla, geral e irrestrira, aquilo que é permitido se fazer com outros bens em face do direito de propriedade
. 
O sopesamento de valores ambientais e econômicos deve ser contínuo. Não há a anulação de um em detrimento do outro, o valor econômico, que dá força à soberania nacional não precisa, nem pode se anular diante do valor ambiental, que é imprescindível à existência humana. 
2.3  O CENTRO DE BIOTECNOLOGIA DA AMAZÔNIA  
O Centro de Biotecnologia da Amazônia foi criado dentro do Programa Brasileiro de Ecologia Molecular para o Uso Sustentável da Biosiveridade(PROBEM) e foi instituído pelo Decreto 4.284 em 2002. 

Ele tem como princial objetivo “transformar os conhecimentos gerados por institutos de pesquisa já existentes em produtos com valor agregado em toda a cadeia produtiva”.

Atualmente o Centro ainda não tem personalidade jurídica defida. Há propostas para que se torne Organização Social. Isso que dizer que seja uma pessoa jurídica de direito privado, sem fim lucrativo, cuja atividade é dirigida à pesquisa científica, ao ensino, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente. 

Outras propostas sugerem a transferência de gestão do Centro de Biotecnologia para a Embrapa, que é a Empre Brasileira de Agropecuária. O que se percebe é uma desorganização tanto na criação quanto no funcionamento de uma instituição que significa o avanço tecnológico do país.

Tanto já foi investido na Zona Franca de Manaus, merecidamente, para contribuir com o desenvolvimento da região Norte do país. Contudo, em nada se explica o atraso no desenvolvimento de uma instituição que traria efetivo desenvolvimento para a região e lucros duradouros ao país.

O que se percebe atualmente são grandes aparelhagens e infraestrutura sendo sucateada. Menos de 30% do potencial da instituição é utilizado e a gestão continua sem a devida demarcação para um estável funcionamento. 

2.4 COMPREENSÃO SOBRE A BIOPROSPECÇÃO
2.4.1 Histórico

Antes do aparecimento da bioprospecção, houve o desenvolvimento da biotecnologia. Ambos os conceitos, por sua vez, estão intimamente ligados à genética e ao universo microscópico. 

A biotecnologia tem seu nascedouro nas pesquisas genéticas de Gregor Mendel, um monge, que se dedicou à ciência e realizou os famosos cruzamentos de ervilhas no ano de 1866, o que fez com que percebesse os fatores da hereditariedade. Contudo, apenas em 1910 por meio do cientista Thomas Hunt Morgan, suas pesquisas receberam o destaque mundial que mereciam. 

Mas, a genética muito teve que caminhar para se tornar a “ciência que pesquisa a utilização de técnicas envolvendo materiais biológicos em benefício da sociedade. Uma dessas técnicas trata da transferência de genes de uma espécie para outra, a fim de atribuir a esta última características naturais da primeira”
.
É assim que o Conselho de Informação sobre Biotecnologia (CIB) conceitua a biotecnologia, um ramo da ciência que, em verdade, só passou a ter expressivo significado no século XXI. Importante perceber que a manipulação de organismos vivos já existia muito antes, com a produção de ceveja, queijo e iogurte, por exemplo, mas não havia transformações controlas por processos industriais.

A autora Patrícia Aurélia Del Nero, explica que “considerando que a ‘velha’ biotecnologia dependia largamente da seleção para obter caracteres desejados, a ‘nova’ biotecnologia usa uma compreensão melhorada da constituição molecular dos organismos para atingir uma alteração dirigida nos níveis celulares e moleculares”.
 
Portanto, a biotecnologia, que é um ramo da ciência interligado à bioprospecção se deu pela evolução da necessidade humana de garantir uma melhoria na qualidade de vida da população. População que vem crescendo a cada dia, aumentando a demanda de produção, aumentando os anseios sociais e aumentando as questões científicas a serem solucionadas. 

De tal modo, a tecnologia se voltou à ampliação da produção alimentícia, para suprir a demanda crescente de fome no mundo; ao incremento de fármacos que retardem o envelhecimento, para atender ao desejo de renovação e inovação das últimas gerações, que quase invariavelmente entendem o novo como melhor e também se voltou à produção de compostos para cura de diversas doenças, que antes matavam milhões e hoje se possibilita um efetivo controle, como é o caso da AIDS. 

Dessa forma, como algo natural, surgiu a biotecnologia. Surgiu, então, uma ciência inevitável, pois é a utilização de agentes biológicos, encontrados na natureza, que possibilitam novos meios que facilitem a vida do ser humano. Esses agentes biológicos são descobertos em ecossistemas favoráveis à biodiversidade, favoráveis ao crescimento de diversas formas de vida e enfim, favoráveis às diferentes formas de adaptações à natureza. Destarte, os investimentos em meios ambientes que preservem grande biodiversidade aumentou, pois da pesquisa nesses locais podem ser descobertas grandes curas, grandes substâncias e grandes progressos para a vida humana.

Assim, o meio ambiente se tornou ainda mais precioso, visto que foi percebido que é dele que pode vir não só o alimento e a cura, mas também grandes fortunas. Surgiu, nesse caminhar, a bioprospecção, que nada mais é do que a exploração de modo legal das diversidades biológicas, notadamente recursos genéticos e bioquímicos, com fim econômico, mantendo, contudo, a sustentabilidade do ecossistema. 

Essa idéia de exploração do meio ambiente de modo sustentável surgiu no Relatório Brundtland ou “Nosso Futuro Comum” e foi publicado em 1987 na Comissão Mundial sobre meio Ambiente e Desenvolvimento. O documento dispõe da seguinte forma: “A humanidade é  capaz de tomar o desenvolvimento sustentável de garantir que ele atenda as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras atenderem também às suas. O conceito de desenvolvimento sustentável tem, é claro,limites – não limites absolutos, mas limitações impostas pelo estágio atual da tecnologia e da organização social, no tocante aos recursos ambientais, e pela capacidade da biosfera de absorver os efeitos da atividade humana”
.
Aquilo que parecia não ter fim, hoje sabe-se ser finito e por isso não cabem mais exploração desmedidas. Válida a ressalva de que a bioprospecção em nada se compatibiliza com a biopirataria. Esta é a ação ilegal de exploração biológica, sem qualquer controle governamental e que não só não deixa lucros efetivos ao país explorado, como também gera danos muitas vezes irreparáveis, pelo esvaziamento genético, destruindo qualquer possibilidade de sustentabilidade do meio ambiente.

A cena ecológica atual se perfaz pela consciência da fragilidade humana diante do contexto de exploração desordenada de recursos naturais. Não há mais espaço para permissividade à biopirataria ou à bioprospecções falsas, que se assemelhem em verdade aos esvaziamentos genéticos e que tenham irrisórios retornos ao países explorados. 

Hoje falar em bioprospecção é se referir a grandes indústrias farmacêuticas e a grandes fortunas geradas diariamente. Não é um trabalho fácil encontrar novos compostas, genes, substâncias úteis ao homem, em meio a tantos outros não úteis, contudo, indubitavelmente, é um trabalho de grande retorno financeiro.
Nesse diapasão, essas fortunas se fortalecem com a idéia de desenvolvimento ligada ao consumo, a qual fomenta, por exemplo, a impulsão excessiva do mercado da beleza em que se visa a perpetuação da jovialidade ou o regresso a ela. Daí surge a imensa gama de potêntical econômico para parte da produção farmacológica: a produção de fármacos para a indústria da beleza, onde paga-se muito por cada nova descoberta que possa propor a fórmula da juventude.

Portanto, a bioprospecção que nasceu, ainda sem seu conceito determinado, nas primitivas pesquisas genéticas com intuito econômico, após Gregor Mendel, hoje, no século XXI, ganha não só conceito definido, como também expressivo lugar na economia mundial.

2.4.2 Biologia da conservação 

Para melhor entender o que acontece na bioprospecção é importante compreender a jovem ciência denominada biologia da conservação. Ela é indispensável para a captação não só do que se conceitua como bioprospecção, mas, principalmente, é de suma importância para entender o ordenamento jurídico e as políticas públicas que são empregadas em prol do meio ambiente e da conservação do patrimônio genético animal e vegetal. 

É nesse sentido que a Professora e bióloga Roseli Senna Ganem explica que “para compreender o ordenamento jurídico e as políticas públicas a ele associadas, é preciso entender quais são os pressupostos científicos que amparam as diretrizes,parâmetros e instrumentos conservacionistas”
.
Esses pressupostos, como continua a Professora, advêm da biologia da conservação. Esse ramo da ciência visa analisar os efeitos das atividades humanas sobre a biodiversidade e dispor, a partir dessa análise, de novas estratégias para manter a diversidade do patrimônio biológico existente. Desse modo, a biologia da conservação tem como entendimento norteador que a diversidade biológica é indispensável para a continuação da vida humana e por isso necessariamente deve ser conservada.

Nesse diapasão já se percebe a difícil tarefa governamental e social de manter o desenvolvimento científico com novas pesquisas, manipulações e combinações de compostos e substâncias biológicas e não prejudicar desmedidamente o meio ambiente. Não se pode abrir mão do progresso científico, da conquista de novas curas e de produções maiores, contudo, é imperioso preservar o que já existe na natureza, pois é ela a fonte de tudo isso. Já se sabe que essa fonte, se mal explorada, perderá sua força de contribuição às futuras gerações e isso não é mais admissível.

Portanto, a biologia da conservação é conceito inseparável da biopropecção, pois, não há permanência do método de exploração econômica da diversidade da vida, sem que seja garantida a manutenção dessa diversidade.

Segundo o grupo formado pelos internacionais experts em ecologia e econômica, coordenados pelo Dr. Pushpam Kumar, representante do Programa Ambiental das Nacões Unidas, a biodiversidade vem sofrendo significativas reduções. Com esse panorama que vem se estabelecendo é inevitável ocorrer um imenso prejuízo à bioprospecção e portanto um grande dano à grandiosas possibilidades para ciência.

É o que se infere do seguinte trecho da obra do renomado grupo, dizem eles que a biodiversidade é o fundamental recurso para a bioprospecção, mas raramente é possível prever quais espécies ou ecossistemas irão se tornar uma fonte importante. Uma grande variedade de espécies - microbiana, vegetal e animal - têm sido fontes valiosas para bioquímicos, mas os resultados obtidos até agora são considerados apenas uma proporção muito pequena do que poderia ser possível através da análise mais sistemática. O impacto do atual declínio global na biodiversidade na descoberta de novos produtos bioquímicos e aplicações é, provavelmente, subestimados. A perda de biodiversidade resultante de atividades relativamente de baixo valor, tais como a exploração madeireira pode comprometer atividades de alto valor futuro (ainda desconhecidas) associado com a busca de novos produtos bioquímicos e produtos químicos.

Portanto, não haverá lucro econômico, social e científico sem a conservação da biodiversidade e sem a estagnação desse terrível declive global que vem ocorrendo da diversidade biológica. 

2.5 O CONTROLE PÚBLICO SOBRE A BIOPROSPECÇÃO

2.4.1 A biodiversidade e a biprospecção sob a ótica constitucional
O marco jurídico regulatório da bioprospecção ainda não se encontra perfeitamente definido, sofrendo grande influência de tratados e convenções internacionais, que têm vindo disciplinando o comércio ambiental em escala internacional. Esse aspecto muito contribui para a globalização da pesquisa científica, contudo, não pode ser desamparado de uma legislação nacional, com as devidas restrições ou concessões que levem em conta os aspectos locais.

O ordenamento jurídico pátrio, na Constituição da República Federativa do Brasil, já dispõe timidamente acerca da proteção ao patrimônio genético brasileiro. Ainda que seja em apenas um dispositivo, esse é de notável importância para a sociedade e cogente aos princícipios e disposições outras que se encontram na Carta Magna brasileira. 

É o que se vê, no já transcrito na introdução do presente trabalho, artigo 225, parágrafo primeiro, inciso segundo. Cabe ao poder público em conjunto com a sociedade o dever de preservar o patrimônio genético para as futuras gerações, cuidando da integridade dessa biodiversidade e fiscalizando as entidades que venham a explorá-lo.

Assim, a bioprospecção está dimensionada nesse dispositivo como ciência a ser cuidadosamente verificada pelo governo e pela comunidade, ou seja, por toda a sociedade, em benefício das futuras gerações. Portanto, a biodiversidade que é fundamental para o desenvolvimento de vantajosas e importantes pesquisas científicas não está esquecida pelo ordenamento jurídico pátrio, ainda que não muita esclarecida.

Espera-se nos próximos anos um incremento no ordemento jurídico brasileiro quanto às explorações científicas do patrimônio genético pátrio. Isso porque, é inquestionável que o Brasil é um dos países de maior potencial para a bioprospecção, ou talvez o maior deles. Segundo o notável sociólogo brasileiro Laymert Garcia dos Santos, "a biodiversidade é, antes de tudo uma questão brasileira"
. 

Assim, é preciso que seja público e notório o conhecimento básico acerca da bioprospecção e que as decisões significativas, nesse contexto, sejam exaustivamente discutidas e tomadas com total segurança. 

2.4.2 Decreto 24114/34
O Decreto 24114 de 1934 é o denominado Regulamento da Defessa Sanitária. Ele se caracteria por ser um dos primeiros atos normativos do Brasil com o intuito de proteção da saúde social em conjunto com a preservação do meio ambiente quando no manuseio vegetal.

Em suas disposições preliminares  regula o comércio, o trânsito, as exportações e importações de alguns vegetais e de produtos que possam vir a prejudicar a saúde humana e também a integridade das plantas. Nessa conjutura, o patrimônio genético ainda não tinha qualquer significado, pois, foi apenas na década de 70 que se iniciaram pesquisas mais elaboradas dentro  da genética, mas, como já mencionado, somente agora no século XXI que a biotecnologia e a bioprospecção ganharam verdadeiro destaque para o progresso das ciência farmacológica.

Então, é o Decreto 24114, o qual ainda é utilizado, um destque na proteção do manuseio vegetal como um todo, não apenas do patrimônio genético, visto a impossibilidade de se prever tal riqueza em 1934. 

É no artigo 47 de tal texto normativo que é possível vislumbrar a estipulação de competências, importante ao funcionamento da bioprospeccção. É dado ao Ministério da Agricultura o poder para conceder o certificado de sanidade vegetal para a exportação, sem o qual impossibilita a pesquisa de material brasileiro em países estrangeiros.

Essa fiscalização e esse controle se devidamente realizados podem colaborar em muito não só com a mitigação da biopirataria, mas também com fomento de pesquisas internas. Por outro lado, pode desmotivar investimentos externos e estagnar a pesquisa científica do patrimônio genético brasileiro em sua flora.

Vale ressaltar que o certificado de sanidade vegetal, emitido pelo Ministério da Agricultura, é apenas um dos diversos documentos exigidos para que ocorra a exportação legalizada de plantas brasileiras. Entre os diversos outros documentos, há, por exemplo, a Permissão de Trânsito, que é obrigatória para o transporte da carga vegetal no próprio território brasileiro, deve ser emitida no local de origem e deve, necessariamente, acompanhar a carga até o local de embarque para exportação.

2.4.3 Lei 11.105/05
A presente Lei revogou a Lei 8.974/95 e regulmenta o dispositivo Constitucional 225, acima já transcrito e explanado. Ela estabelece normas de segurança, de liberação e de mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam o meio ambiente com organismos geneticamente modificados e seus derivados. Além disso é responsável pela criação do Conselho Nacional de Biossegurança (CNB), que será mencionado e terá suas competências e atribuições explicadas no tópico oito do presente trabalho acadêmico.

Há, nessa lei, as disposições de base da Biossegurança brasileira. Ela trouxe um panorama um pouco mais seguro para a pesquisa e para a comercialização de Organismos Geneticamente Modificados (OGMs), inovando o ordenamento jurídico com as inovações que já vinham ocorrendo há algum tempo na ciência e por consequente, na econômia. Nessa lei, a biossegurança recebe maior cuidado e atenção. 

Assim, as diversas inferências sobre o que é defesa e proteção ao patrimônio genético, a que em distante dimensão se manifestava a Constituição, nessa lei há uma aproximação de definições e diminuição de inferências múltiplas sobre os dispositivos legais. 

Inicialmente é nela que se define o que é considerado como atividade de pesquisa. A  atividade de pesquisa é aquela que é realizada como parte de um processo para a obtenção de OGMs e seus derivados ou atividade que vise o exame da biossegurança dos próprios OGMs e derivados. Essas atividades deverão ser realizadas em laboratório ou sob regime de contenção ou ainda, em campo. 

Mas, é válido lembrar que somente a pesquisa científica não é bioprospecção, esta tem claro objetivo comercial, enquanto a mera pesquisa não necessariamente terá esse fim. Tanto assim é que a competência para dar a autorização para a realização de pesquisas é do IBAMA, enquanto a competência para permitir o acesso ao patrimônio genético para fim comercial ou industrial é do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGPG), o qual será abordado posteriormente.
Todavia, a pesquisa científica está entrelaçada ao sentido de existir a biossegurança e não se pode esquecer que a biossegurança, assim como a biotecnologia, é um conceito inseparável do método de bioprospecção. Este, necessariamente, deve ocorrer dentro da legislação nacional e internacional, assim não sendo se tornaria a exploração ilgeal, ou seja, a biopirataria. Também não há bioprospecção sem a análise e o estudo das substancias e compostos, que partem da pesquisa científica. 
Pode se perceber, desde já, que para a compreensão do fenômeno da bioprospecção não basta uma análise restrita ao seu conceito. A bioprospecção exige o entendimento da evolução da genética, da biotecnologia, da biossegurança, do direito ambiental, do direito internacional e da economia e por ser um método com limites ainda não tão bem definidos, deve ser cuidadosamente analisado quando surja em contratos. 

A lei, em seguida, define o que serão consideradas atividades comerciais com os OGMs, da seguinte forma “Art. 1º (...) § 2o Para os fins desta Lei, considera-se atividade de uso comercial de OGM e seus derivados a que não se enquadra como atividade de pesquisa, e que trata do cultivo, da produção, da manipulação, do transporte, da transferência, da comercialização, da importação, da exportação, do armazenamento, do consumo, da liberação e do descarte de OGM e seus derivados para fins comerciais
.

Nesse artigo é a própria bioprospecção sendo, ainda que não conceituada como tal, é analisada para fins legais. Nele é expresso que é possível haver atividade comercial com os Organismos Genéticamente Modificados, o que seria a própria bioprospecação, e desse modo deve estar regularizada. 

A lei 11.105/05 se caracteriza fortemente pela riqueza de conceitos, até então vagos na legislação brasileira. No artigo 3º há uma série de definições de palavras pertinentes ao tema da biossegurança, mas que tornariam demasiadamente extenso o presente trabalho se analisadas cada uma delas.

Seguindo a estrutura da lei, há a explanção dos conselhos, instâncias, órgãos e entidades que irão reger, organizar e fiscalizar todos os assuntos que se relacionem à biossegurança brasileira. Esses serão devidamente tratados no tópico oito, onde serão  explicados os encargos de cada um.

Por fim, há a responsabilização civil, administrativa e penal pelos atos que distoem do disposto em lei. No artigo 20 é estabelecida a responsabilidade objetiva, ainda que por omissão, quando houver dano ao meio ambiente. Isso quer dizer que não haverá análise da culpa da pessoa física ou jurídica que causou o prejuízo, estando essa responsabilizada a reparar o dano integralmente ou dar a integral indenização. Aquele que colaborar com o dano ao meio ambiente responderá solidariamente, não sendo permitido qualquer tipo de subsidiariedade.

No artigo 21 são enumeradas as penalidades admitrativas, como as advertências, multas e apreensões. Essas multas estarão dentro do limite mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e do limite máximo de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), seguindo o princípio da proporcionalidade, ou seja, será estabelecido o valor de acordo com a gravidade do dano. É relevante lembrar que não há impedimento de cumulação da multa com as demais sanções.

Outro importante item é que se houver reincidência, a multa deverá ser aplicada em dobro e se houver continuidade da infração, a penalidade será aplicada diariamente até que seja cessado o ato que tenha dado causa ao dano. Assim, visa-se atingir pecuniariamente àqueles que não tenham o devido cuidado com o meio ambiente, ainda que a atividade em si traga apenas benefícios à pesquisa e ao comércio. Percebe-se, nessa lei, a tentativa de equilíbrio entre o desenvolvimento científico, econômico e a sustentabilidade ambiental.

Em seguida às penalidades administrativas e civis são estabelecidas as penalidades penais. Estas se voltam em maior parte para a proibição de clonagem e uso de células humanas de modo inadequado, mas no artigo 27, dispõe: “Art. 27 - Liberar ou descartar OGM no meio ambiente, em desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização: Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa”
.

 Desse modo, as pesquisas e o comércio biotecnológico não podem liberar ou descartar os Organismos Geneticamente Modificados de qualquer modo, há um controle específico para esses descartes em prol da manutenção e proteção do meio ambiente.  

2.5.4 Convenção Internacional Da Diversidade Biológica 
A Convenção Internacional da Diversidade Biológica foi um dos cinco documentos assinados pelo pelo governo brasileiro durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, a também chamada Rio-92 ou Eco-92. Essa conferência se deu no Brasil, Rio de Janeiro, no mês de junho de 1992.

A convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional Brasileiro em 1994 e promulgada pelo Presidente da República em 1998.

Na Cartilha do IBAMA, publicada em 2004, a qual está voltada ao acesso do patrimônio genético e remessa de amostra do patrimônio genético, há breve explanação sobre os objetivos da referida Convenção, segundo a cartilha “os objetivos da CDB, a serem cumpridos de acordo com a legislação nacional de cada país signatário, são a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, mediantes, inclusive, o ACESSO ADEQUADO AOS RECURSOS GENÉTICOS e a transferência adequada de tecnologias pertinentes, levando em conta todos os direitos sobre tais recursos e tecnologias, e mediante financiamento adequado. O Congresso Nacional aprovou o texto da CDB em fevereiro de 1994 e o Presidente da República promulgou a mesma em março de 1998”
. 
 Foi nessa Convenção Internacional que foi consolidado o conceito de desenvolvimento sustentável. Nesse momento foi estabelecido que desenvolver sustentavelmente seria um conceito de desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações. É o desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro.
Essa definição foi a consolidação do que já propunha o Relatório de Brutherland sobre a exploração do meio ambiente. No Relatório já era estabelecido que a extração de qualquer elemento deveria se dar visando a manutenção da biodiversidade, para que fosse mantida a sustentabilidade do ecossistema.
Portanto, a Convenção tem basicamente três grandes objetivos, quais sejam: o uso dos recursos genéticos e a divisão dos seus benefícios; a manutenção do meio ambiente; o uso sustentável da biodiversidade, ou seja, respeitar as futuras gerações, mantendo a gama de diversidade biológica para o conhecimento e enriquecimento das futuras gerações.  

2.5.4.1 Protocolo sobre Biodiversidade Biológica de Cartagena – 2003
O Protocolo foi promulgado pelo Decreto 5705 e versa sobre a biossegurança da Convenção sobre Diversidade Biológica. 
Essa biossegurança se consubstancia na atenção ao transporte, manejo e uso de organismos vivos modificados. Já que estes podem afetar negativamente o ecossistema e desequilibrar a biodiversidade do ambiente, caso sejam mal transportados, manejados e usados.
Assim, o Protocolo leva em consideração a limitação dos países em desenvolvimento, para realizar tais medidas de segurança. Ele deixa claro que mesmo com tais limitações, o desenvolvimento sustentável da ciência com os patrimônios genéticos modificados é de suma importância para a humanidade e por isso não pode ser estagnado devido às restrições econômicas desses países. A solução, desse modo, é o apoio recíproco entre os países que têm tecnologia para assegurar tais cuidados e os países provedores do patrimônio genético, mas que não detêm tal ciência.
Esse Protocolo, portanto, regulariza internacionalmente o transporte e manuseio desse organismos. Contudo, frisa-se o respeito à soberania dos países e a autonomia das partes dos acordos, que podem, por exemplo, submeter os organismos a serem importados, a avaliações de risco antes de efetivarem a importação. 
O presente Protocolo não se aplica a fármacos destinados a seres humanos e que já tenham sido objeto de normatização por outros organismos ou por outros acordos internacionais.

2.5.4.2 Protocolo sobre Biodiversidade Biológica de Nagoya

O Protocolo de Nagoya institui princípios para o regime global de acesso a recursos genéticos e repartição de benefícios de sua utilização, um dos três objetivos centrais da CDB. Os outros dois são a conservação e o uso sustentável da biodiversidade.

Ele foi iniciado dez anos após a Convenção sobre Diverisdade Biológica, em 2002 e somente em 2010 se tornou o Protocolo, instrumento internacional para a viabilidade da CDB.

O Protocolo está próximo de entrar em vigor, provavelmente ainda neste ano de 2014. A lei interna que está em tramite ainda sofre com os embates entre a bancada ruralista e o Ministério do Meio Ambiente. Para aqueles muito mais interessa a aprovação de uma lei facilitadora de extrações e desenvolvimento da bioprospecção em acordos com empresas estrangeiras. Contudo, o Ministério do Meio Ambiente ainda vem por defender os provedores tradicionais dos conhecimentos já existentes desses patrimônios genéticos e a busca por uma equidade na repartição dos benefícios advindos da bioprospecção.
Segundo a especialista e filosofa Dra. Vandana Shiva, o presente Protocolo se afasta de perspectivas reais de divisão justa de benefícios. Para ela tanto a Convenção sobre Diversidade Biológica, quanto o Protocolo de Nagoya institucionalizam o que ela denomina de pirataria legal. 
Em seu entendimento há a legalização de um afastamento das comunidades tradicionais e indígenas dos recursos naturais. De tal modo, há o favorecimento de empresas privadas em detrimentos dos grupos locais que já faziam parte do ecossistema provedor.
Contudo, é indubitável que a regularização internacional precisa ocorrer. No protocolo existem algumas lacunas, passíveis de normatização interna dos países provedores. A título de exemplo dessas lacunas é a ausência de sanções para a quando houver desrespeito aos direitos das populações. Essas populações são pouco lembradas no protocolo, mas possuem direitos defendidos pela própria Organização das Nações Unidas.

2.5.5 Medida Provisória 2.186-16/01
A Medida Provisória 2.186-16 de 2001 regulamenta os principais dispositivos constitucionais acerca da conservação do patrimônio genético brasileiro. Ela também regulamenta os arts. 1o, 8o, alínea "j", 10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3 e 4 da Convenção sobre Diversidade Biológica e dispõe sobre os três objetivos dessa Convenção. 

Apesar de inovadora, se deu de forma um tanto rígida para a pesquisa científica brasileira, sendo comumente conhecida pelo seu alto grau de confusão e impecílio para os pesquisadores.

Além disso, trouxe mais polêmica por ter sido editada diante de projetos de lei com a mesma temática e que já tramitavam no legislativo e que levavam em conta a já assinada Convenção sobre Diversidade Biológica. Por isso, foi chamada pela, até então, Senadora Marina Silva de “legispirataria”.

A edição da Medida foi justificada por não haver regulamentação para a bioprospecção na época e que isso estaria dificultando o desenvolvimento biocientífico do país. Contudo, a polêmica cresceu por se supor ter sido rapidamente providenciada para beneficiar e legitimar acordo realizado entre a organização social Bioamazônia e empresa estrangeira. Caso esse que será devidamente abordado posteriormente no presente trabalho.

Válido esclarecer que a despeito do artigo 64, parágrafo 3º, da Constituição estipular prazo de 60 dias para vigência da Medida Provisória, há no seu artigo 11º menção às relações jurídicas anteriores à Emenda Constitucional númro 32, a qual realizou alterações no texto contitucional. Essas relações, segundo o novo texto, se mantêm sob a égide da Medida Provisória, mesmo após terem decorridos os 60 dias. Assim, a MP 2.186 permanece em vigência ainda para muitas relações de bioprospecção. 
2.5.6 O conhecimento tradicional associado

Nessa Medida Provisória há menção ao resguardo às comunidades tradicionais e grupos inígenas.  Encontra-se da seguinte forma em seu artigo oitavo e décimo:  “Art. 8o  Fica protegido por esta Medida Provisória o conhecimento tradicional das comunidades indígenas e das comunidades locais, associado ao patrimônio genético, contra a utilização e exploração ilícita e outras ações lesivas ou não autorizadas pelo Conselho de Gestão de que trata o art. 10, ou por instituição credenciada. § 1o  O Estado reconhece o direito das comunidades indígenas e das comunidades locais para decidir sobre o uso de seus conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genético do País, nos termos desta Medida Provisória e do seu regulamento. § 2o  O conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético de que trata esta Medida Provisória integra o patrimônio cultural brasileiro e poderá ser objeto de cadastro, conforme dispuser o Conselho de Gestão ou legislação específica”
.

Desse modo, o conhecimento advindo das comunidades indígenas e locais no uso do patrimônio genético não será roubado ou transferido sem anuência da comunidade que o utiliza. Esse artigo traz uma válida tentativa de respeito aos grupos locais. Contudo, não traz o meio de se efetivar tal garantia, nem a quem caberá a fiscalização.
No parágrafo primeiro é garantida a autonomia para que os detentores do conhecimento realizem os acordos que lhes derem o proveito necessário ou que lhes sejam quistos. O que é aparentemente óbvio pelo aspecto de justiça, mas se tornava controverso quando não se sabia quem eram os grupos ou não era claro que mesmo o conhecimento sendo patrimônio cultural, se gera lucro, deve ser acordado com quem o possui. Entretanto, essa previsão legal não coibiu a biopirataria de levarem recursos naturais dessas comunidades. 
Válido ressaltar que a bioprospecção pode partir desse acordo de transferência de conhecimento, contudo, não se confunde com ele. A bioprospecção é o próprio método de transforamção do que está no ecossistema em produto comercial. Já o conhecimento tradicional é o saber passado entre gerações que vivem no ecossistema rico e diverso biologicamente e que a princípio não possui qualquer fim comercial.
Assim, esses acordos com essas comunidades são facilitadores para a bioprospecção. Por meio do conhecimento pré existente nas comunidades locais, as indústrias e firmas farmacêuticas podem direcionar suas pesquisas e obter mais rapidamente os benefícios econômicos. 

Portanto, o acesso ao conhecimento é livre entre os particulares, mas o acesso ao patrimônio genético, é obrigatoriamente submetido ao Poder Público, sob avaliação e autorização do Conselho de Gestão do Patrimônio Público. 
O artigo 17 esclarece o acesso ao patrimônio genético quanto às comunidades tradicionais e indígenas: “ Em caso de relevante interesse público, assim caracterizado pelo Conselho de Gestão, o ingresso em área pública ou privada para acesso a amostra de componente do patrimônio genético dispensará anuência prévia dos seus titulares, garantido a estes o disposto nos arts. 24 e 25 desta Medida Provisória. § 1o  No caso previsto no caput deste artigo, a comunidade indígena, a comunidade local ou o proprietário deverá ser previamente informado. § 2o  Em se tratando de terra indígena, observar-se-á o disposto no § 6o do art. 231 da Constituição Federal”
.
O parágrafo segundo só veio com a reedição da Medida de 2001, a qual trouxe  grandes mudanças ao texto normativo. Assim, os grupos indígenas ficaram um pouco mais protegidos, visto que segundo a Constituição, mesmo sendo de relvante interesse público, para ocorrer o acesso ao patrimônio genético das terras indígenas, sem anuência do grupo, somente por Lei Complementar que dispuser a respeito.
Contudo, é possível, ainda que garantida a repartição de benefícios, o acesso ao patrimônio genético de uso de comunidades locais, sem a anuência destas. 
2.5.7 Outros Decretos 
Referindo-se ao tema, há o Decreto 3.945/01. Esse decreto foi alterado pelo Decreto nº 4.946. Trata da regulamentação e de como se dá a composição e o funcionamento do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético. Esse Conselho será posteiormente abordado neste trabalho.
Contudo, é válida a menção de que trata-se de um órgão responsável, dentre outras atribuições, de deliberar sobre autorizações de acesso e remessa do patrimônio genético brasileiro. Além disso, é o responsável por estabelecer diretrizes para que sejam feitos os contratos de utilização do patrimônio genético e da repartição dos benefícios desse uso. 

Há também o Decreto 4.339/02. Esse decreto instituiu princípios e diretrizes para implementação da Política Nacional da Biodiversidade. 
O Professor Vladmir Garcia Magalhães, esclarece que “tendo em vista implementar as obrigações internacionais assumidas principalmente com a ratificação da CDB, tendo em vista também o estabelecimento pela Constituição Federal do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art.225(17)) e ainda a Política Nacional do Meio Ambiente, em 22 de agosto de 2002 através do Decreto 4.339, o Estado brasileiro tornou expressa sua Política Nacional da Biodiversidade (PNB)”
.

Válido ressaltar que o Decreto 4.339 de 2002 deu à Comissão Nacional de Biosiversidade a função de promover a implementação dos compromissos assumidos pelo Brasil junto à Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), assim como, aprovar a metodologia para elaboração e o texto final dos relatórios nacionais que as Partes têm que enviar para o Secretariado da CDB em Montreal (Canadá). 

Ademais, foi dado à Comissão o poder de adotar medidas para implementação da PNB, estimulando a descentralização da execução das ações e assegurando a participação dos setores interessados. Além de ser essa Comissão a responsável por prestar assistência técnica aos agentes públicos e privados responsáveis pela execução da PNB. Por fim, também responsável por promover articulação entre programas, projetos e atividades relativas à implementação da PNB, e promover a integração de políticas setoriais relevantes.
2.5.8 Projeto De Lei
Há em trâmite um Projeto de Lei que regulamenta o uso e o aproveitamento econômico da biodiversidade brasileira. Esse projeto visa implementar política mais favorável à bioindústria e às pesquisas científicas com matéria-prima da fauna e flora brasileira. 
Contudo a íntegra do Projeto ainda não foi divulgado. Mas, segundo os atuais Ministros do Meio Ambiente (MMA), Ciência e Tecnologia (MCTI) e Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), a bioprospecção estará regularizada da seguinte forma:
Será reazliado um cadastro  para substituir a necessidade de autorizações prévias para pesquisa. Desse modo, o pesquisador que estiver registrado nesse cadastro não precisará mais pedir autorizações individuais para cada projeto de pesquisa que iniciar. Ele estará “livre” para pesquisar (obedecendo às regras estipuladas pela lei) e só terá de se preocupar em prestar contas da repartição de benefícios caso a pesquisa resulte, de fato, em algum produto comercial.

A repartição de benefícios incidirá apenas sobre o valor do produto final (não sobre os investimentos realizados ao longo do processo de pesquisa e desenvolvimento) e deverá equivaler a 1% da receita líquida do produto. A repartição monetária será feita com a União (dona do patrimônio genético) e com as comunidades tradicionais envolvidas (donas do conhecimento sobre o uso desse patrimônio). Para isso, será criado um Fundo Nacional de Repartição de Benefícios. Com relação aos processos que já estão em curso, serão feitos temos de ajustamento de conduta e conversão de multas administrativas, com “100% de desconto para pesquisa”

3  PATENTES
A patente é um meio de proteção da propriedade privada imaterial, por meio da qual é garantido, a princípio, o direito à exploração com exclusividade do que tenha sido criado
.
Contudo, a patente do material genético brasileiro em si é proibida. Não há possibilidade de se adquirir a patente do material biológico encontrado na natureza. 
Ainda que esse material seja isolado e nele sejam realizadas inúmeras pesquisas científicas, ele não poderá ser patenteado, apenas, por servir como matéria-prima nova. Se esse material ainda não tiver sido estudado, ou seja, se for algo não conhecido ainda por pesquisador, poderá ser tido como descoberta, mas ainda assim não patenteável.
Somente haverá possibilidade de patente quando for despendido esforço e conhecimento humano suficientes para a alteração significativa desse patrimônio genético útil ao ser humano, através de recombinações ou incorporações de outros materiais, aí haverá a invenção. Esta, por sua vez, poderá ser devidamente patenteada.
Assim esclarece Pontes de Miranda: “Quem iventa dá ao mundo novo objeto utilizável, ou meio para se chegar a novos objetos utilizáveis, ou a novas aplicações úteis.”
 Essa concepção leva a entender que quando algo é descoberto, se não útil ou utilizável ao homem diferente do que já posto pela natureza, será tratado como mera teoria, mera informação a ser acrescentada no campo do conhecimento científico humano. Contudo, se essa descoberta tiver uma revelação de um novo processo ou uma nova aplicação, essa aplicabilidade será patenteável.
.

3.1 PATENTES NA BIOTECNOLOGIA

No âmbito da pesquisa científica com material genético, muito esclarecedora é a Cartilha formulada pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Nela dispõe o procedimento para a patente de produto proveniente dessa pesquisa, a qual precede a própria bioprospecção. 
Inicialmente as pesquisas derivadas do acesso ao Patrimônio Genético e/ou Conhecimento Tradicional Associado cujos resultados possam ser objeto de solicitação de pedido de patente junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), necessitam obrigatoriamente, apresentar Autorização de Acesso concedida pelo CGEN, para Bioprospecção e Desenvolvimento Tecnológico, pelo CNPq ou IBAMA, para Pesquisa Científica, ou pelo IPHAN, para acesso ao Conhecimento Tradicional Associado, para que o pedido de patente seja analisado e concedido”
.

Devido ao amplo conjunto de normas brasileiras no campo da propriedade intelectual, é feito neste trabalho apenas um breve recorte do que diz respeito às patentes biotecnológicas, que intervém na bioprospecção. 

Na área da biotecnologia, a Professora Patrícia Aurélia Del Nero, esclarece: “No âmbito da proteção da biotecnologia, com relação às suas possibilidades de concepção e criação no campo vegetal, a forma de proteção é estabelecida por intermédio da proteção de cultivares”
.

Essas cultivares são desenvolvidos para viabilizar a criação no campo vegetal. Assim, é dado aos pesquisadores a autorização para tentarem criar nova variedade biológica a partir de vegetais colados em cultivares, com exclusividade e por tempo determinado. 

Disciplinando essa forma de criação para patente há a Lei 9.456/97, que “institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá outras providências”. Seguindo essa lei, para viabilização da norma, há o Decreto 2.366/97, que “regulamenta a Lei 9.456, de 25 de abril de 1997, que institui a proteção de cultivares, dispõe sobre o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares – SNPC e dá outras providências”.

Outro ato administrativo merece destaque no que concerne a regularização dos cultivares: a Portaria 527/97. Ela foi editada pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento e “institui o Registro Nacional de Cultivares – RNC, junto à Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR, com dinalidade de promover a inscrição prévia das cultivares, habilitando-as para produção e comercialização de semente e mudas no País”.
Desse modo, é possível dar à bioprospecção também a segurança jurídica da patente, quando assim for possível, pela criação. Lembrando que nem sempre que houver a bioprospecção haverá autorização para patente, pois esta não é possível para os organismos que foram pura e simplesmente encontrados na natureza, ainda que antes não fossem conhecidos. 
3.2 A CASUÍSTICA DO CUPUAÇU
O referente caso vem a título de ilustração sobre a proibição de patentes de matéria in natura. Não há viabilidade de patente de matéria-prima sem modicações e inovações, nem de patente do nome usado popularmente para designar essa matéria. 
Primeiramente, registra-se que pela Convenção da União de Paris de 1883, revista em Estocolmo em 1967, as matérias-primas não podem ter seus nomes populares patenteados.
  
Contudo, no ano de 2000 a empresa japonesa Asahi Foods registrou o nome cupuaçu em diversos países do mundo, como nos Estados Unidos, na França e no Japão uma marca com o nome da fruta.
A notícia no entanto só se espalhou devido a investigações realizadas pela ONG Amazonlink.org, que teve tentativa frustada ao tentar estabelecer comercialização de produtos do cupuaçu do Acre com uma empresa alemã.

O que vinha ocorrendo, segundo a ONG Amazonlink.org era uma biopirataria na Amazônia, sem qualquer controle brasileiro. Foram descobertas, além do caso do cupuaçu, diversos outros materiais biológicos, que já tinham uso e nome popularizado no Brasil, com patentes estrangeiras. A andiroba, a copaíba e o santo daime, por exemplo, já haviam sido patenteados por empresas francesas e inglesas.

Isso não só ia contra a Convenção de Paris, como também, impedia que os locais detentores do conhecimento tradicional das frutas realizassem transações comerciais no mercado internacional. Essa garantia havia ficado detida às empresas estrangeiras que passaram a frente da organização brasileira para exportação. 
Desse modo, a bioprospecção por comunidades locais brasileiras estava vedada em diversos casos. A extração do óleo ou derivados do cupuaçu ou mesmo do cupuaçu estava adstrita exclusivamente aos detentores das patentes.

3.3 ACORDO TRIPS
Esse Acordo trata sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio, cuja sigla em inglês é TRIPS, refere-se aos parâmetros da propriedade intelectual no mundo. Ele passou a entrar em vigor no ano de 1995 e se tornou obrigatório para todos os países signatários da Organização Mundial do Comércio. 
3.4 LICENCIAMENTO COMPULSÓRIO
O Acordo Trips trouxe maior segurança aos comércio exterior de uso de propriedade intelectuais. Contudo, trouxe também relavente impacto ao acesso de medicamentos e à saúde publico. Isso por que, o Acordo retem a livre concorrência e as produções locais dos medicamentos. 
Desse modo, os preços tendem a se manterem elevados e o acesso a eles mais difícil, sobretudo para populações não ricas, como a do Brasil. Devido a essa situação alarmanete da saúde pública e da retenção de produtos essenciais à sobrevivência de muitas pessoas, um novo acordo foi acertado em 200.1

Nesse ano, ocorreu a reunião anual ministerial da OMC em Doha, no Qatar. Nela foi decidido que deveriam ocorrer mudanças para equilibrar esse sistema, resguardando os interesses das empresas privadas. 
Então, foi reafirmado o direito dos países em utilizar as salvaguardas do TRIPS e o modo de utilizá-las, como são as licenças compulsórias. Isso para conseguir garantir o acesso a medicamentos essenciais.

O licenciamento compulsório é o instituto de intervenção estatal na propriedade industrial de maior relevância para a saúde pública coletiva. Ele é um instituto que incide em todo o processo produtivo, até alcançar o consumo.
Essa exceção de permissão de intevenção do Poder Público sobre a propriedade privada se deve pela necessidade de toda propriedade ter como dever o atendimento à sua função social.
Desse modo, quando colidirem os interesses dos produtores farmacêuticos e os interesses atinentes à saúde pública, estando aqueles fazendo uso abusivo do direito à exclusividade da exploração econômica, advinda da patente; o Estado poderá intervir.
Nesse contexto, pode ocorrer o licenciamento compulsório, que retira do detentor da propriedade industrial a exploração exclusiva sobre o produto desenvolvido e permite que ocorram cópias do produto de forma livre, garantido a livre concorrência e uma redução nos preços, para compatibilizar com o poder aquisitivo dos necessitados do medicamento
.
Exemplo recente e próximo do licenciamento compulsório foi o decreto do Governo Brasileiro de maio de 2007 sobre o licenciamento compulsório do medicamento Efavirenz, utilizado no tratamento da AIDS. 

           “Através do Decreto nº 6107, do dia 4 de maio, o governo federal, com simplicidade, deu uma demonstração inequívoca de soberania e, ao mesmo tempo de respeito às leis, aos acordos internacionais e aos superiores interesses nacionais.”
. 
Assim, o Brasil agiu para realmente assegurar o direito constitucional à saúde a todos os seus cidadãos. 
Entretanto, o licenciamento compulsório é instrumento emergencial, devendo ser utilizado apenas como último recurso e após negociações com o detentor da patente. Esse instituto, ainda que legalmente permitido, desestrutura garantia constitucional da propriedade privada, que é a sua inviolabididade, ainda que seja propriedade imaterial.
Por isso, é necessária uma minunciosa análise do custo-benefício do procedimento. Deve-se analisar se a prática do licenciamento não irá desestimular a invenção, a ponto do prejuízo à sociedade ser pior se for aplicado do que se for dada a segurança jurídica aos detentotes das patentes.

Matheus Ferreira Bezerra também lembra que o licenciamento compulsório é um procedimento delicado e jamais deve ser utilizado como supressão de deficiências de um sistema público de saúde ineficiente e restrito a um orçamento pífio que não consiga abrigar as necessidades da população
.

Portanto,  entende-se que ao Estado cabe a obrigação de proteger a população de exploração econômica demasiada por parte dos detentores de patentes de fármacos essenciais à saúde pública.
Contudo, a intervenção estatal atinge alicerces constitucionais da propriedade privada e da segurança jurídica. Desse modo, o licenciamento compulsório é ato derivado de negociações frustradas e de necessidade pública evidente. Em hipótese alguma pode ser justificado por um sistema público de má qualidade, pois isso geraria uma terrível instabilidade ao direito de patentes e por conseguinte um grande desestímulo ao desenvolvimento de fármacos.

4 CONTRATOS 

Contratos são acordos estabelecidos entre duas ou mais partes, com a finalidade de modificar, extinguir, adquirir, resguardar, transferir ou conservar direitos. Segundo Fábio Ulhoa, o contrato é “negócio jurídico bilateral ou plurilateral gerador de obrigações para uma ou todas as partes, às quais correspondem direitos titulados por elas ou por terceiros”
. Assim, as partes contratantes ficam vinculadas ao instrumento de estipulação de obrigações, o contrato. 

Os contratos devem condizer com alguns os princípios básicos, quais sejam: o equilíbrio econômico, a autonomia da vontade, a função social do contrato, a boa fé objetiva, supremacia da ordem pública e obrigatoriedade da convenção. Esses princípios são indissociáveis à compreensão dos contratos de bioprospecção e por isso serão abaixo analisados individualmente.

Todo contrato deve prezar pela manutenção do equilíbrio econômico. Esse princípio alcança os contratos de natureza de direito público também. Não há contrato com ônus excessivo a uma das partes ou vantagem desmedida a outra. Assim, a revisão contratual quando ocorrerem fatos imprevisíveis e que afetem a relação contratual, é obrigatória, ainda que passível de análise e discussão para o ajuste.

A autonomia da vontade é a liberdade para as partes estipularem o lhes aprouverem no negócio. Esse princípio, característico das relações interpessoais, é e deve ser mitigado nos contratos de biprospecção, onde outro importante princípio deve ser engrandecido, que é o princípio da supremacia da ordem pública. 

O contrato deve ser adstrito ao que a legislação vigente permite, não podendo ultrapassar os limites legais em qualquer hipótese. Fabrício Ramos Ferreira, em sua dissertação de mestrado, lembra que apesar dessa liberdade na contratação, não há prerrogativa ilimitada para o negócio jurídico, pois os contratos devem, necessariamente, obedecer a requisitos legais para serem válidos e eficazes (2009). Esses requisitos se encontram no artigo 104 do Código Civil brasileiro no artigo 104, a seguir: “ A validade do negócio jurídico requer: I - agente capaz; II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável; III - forma prescrita ou não defesa em lei”
. 
Contudo, a lei possui brechas e lacunas, as quais podem ser preenchidas pelo ato de liberalidade em questão. Tendo estipulado esse preenchimento de lacunas, as partes contratantes se tornam submetidas à obediência do que fora acordado. Há assim, criação de obrigações jurídicas contratuais, criação de lei entre as partes.

Os contratos em análise, que são os contratos de bioprospecção se pautam hoje não só nas normas do direito brasileiro, mas também nos princípios estabelecidos pelo artigo 15 da Convenção sobre Diversidade Biológica. Nele é disposto que as decisões tomadas sobre a bioprospecção deverão ser autorizadas pelo governo nacional, respeitando sua legislação vigente. Logo, pelo entendimento do presente trabalho: os contratos de bioprospecção com empresas estrangeiras estarão sempre sujeitos ao interesse público, pois sempre será uma decisão submetida à administração pública.

 Assim, não poderá, por exemplo, um grupo indígena ou uma comunidade tradicional, a qual possa estabelecer contratos de extração de patrimônio genético, se distanciar da finalidade principal do ato a que fora assegurado a ela realizar. Essa finalidade principal é atender ao interesse social, princípio norteador da administração pública que autoriza esse contrato, que por consequente é princípio do governo nacional. 

Nesse mesmo artigo está disposta a necessidade da existência de contratos para a exploração do patrimônio genético, não bastando apenas o consentimento prévio e informado do provedor. Em um lado sempre estará o governo nacional ou representante dele ou de pequena comunidade e do outro estará outro governo ou empresas estrangeiras. Estas, que irão explorar a biodiversidade da outra parte contratante, deverão desenvolver as pesquisas, na medida do possível, no território do governo ou do grupo que acordou a exploração da sua biodiversidade.

4.1 CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS
A classificação dos contratos é indispensável para o próximo item, onde será discutido o regime jurídico dos contratos de bioprospecção. Aqui é importante vislumbrar algumas das classificações dos contratos.

Inicialmente os contratos podem ser separados em unilaterais ou bilaterais. Todo contrato para surgir é necessário um acordo de vontades, desse modo, no surgimento do contrato haverá sempre a bilateralidade. Contudo, no que diz respeito aos seus efeitos, eles poderão ter bilaterais ou unilaterais. Quando o contrato tiver como efeito a obrigação para apenas uma das partes, ele será unilateral, já quando ambas as partes tiverem a função de credora e devedora, ou seja, obrigações recíprocas, haverá nesse caso o contrato bilateral.

Os contratos também podem ser divididos entre onerosos ou gratuitos. Eles serão onerosos quando, segundo Carlos Roberto Gonçalves: “nos onerosos ambos os contratantes auferem vantagens, às quais, porém, corresponde um sacrifício ou contraprestação. São dessa espécie quando impõem ônus e ao mesmo tempo acarretam vantagens a ambas as partes, ou seja, sacrifícios e benefícios recíprocos. É o que se passa com a compra e venda, a locação, a empreitada etc”
.
Esses contratos onerosos ainda se dividem entre comutativos e aleatórios. Aquele quando o objeto do contrato for certo e determinado e será classificado como este, quando houver risco e incerteza quanto ao objeto por depender de evento futuro, o que pode causar inclusive prejuízo a um dos contratantes.

Já os contratos gratuitos são aqueles em que apenas uma das partes irá auferir vantagens patrimoniais. Assim, não haverá contraprestação de uma das partes pelo cumprimento da obrigação da outra.

Depois, podem-se classificar os contratos em nominados e inominados. Essa classificação tem especial importância para a análise dos contratos de bioprospecção, pois, apesar de não serem propriamente contratos nominados, possuem certas previsões predefinidas nas normas acima já trabalhadas, como nas dispostas na Convenção de Diversidade Biológica.

Assim, os contratos nominados são aqueles que têm denominação e regulação legal própria. Enquanto os contratos inominados exigem apenas que o acordo seja entre partes capazes, com objeto lícito, possível e apreciável economicamente.
 

Válido lembrar que os contratos podem ser regidos pelo direito público ou pelo direito privado. Quando uma das partes for a Administração Pública ou quem a represente, haverá certas prerrogativas a essa parte, pois deve haver a aplicação do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. Já, quando os acordantes forem particulares,  não haverá prerrogativas, ou seja, os contratantes estarão livres para realizar os ajustes do acordo, legal, unicamente por suas vontades.

4.2 O CONTRATO PARA A BIOPROSPECÇÃO
Ao ver deste trabalho, os contratos de bioprospecção em última análise serão sempre realizados ou pela Administração Pública ou por comunidade, que nesse momento,estará exercendo função pública, pois estará negociando patrimônio genético nacional. Desse modo, ao contrário do entendimento atualmente aplicado, parece haver mais sentido em entender os contratos de bioprospecção sempre como contratos administrativos. 

Contudo, as prerrogativas que derivariam desse entendimento, como as cláusulas exorbitantes, a rescisão unilateral, a retomada do objeto, a exceção do contrato não cumprido, a alteração unilateral, entre outras, trariam demasiada insegurança às empresas estrangeiras. A dúvida que paira é se mesmo assim, mesmo com essas prerrogativas, ainda não haveria interesse das empresas estrangeiras em realizar os contratos, pois é inegável o retorno financeiro na exploração do patrimônio genético de um país como o Brasil. 

Assim sendo, esses contratos estarão sempre afetados ao interesse público, pois, envolverão o meio ambiente nacional e esse é de indubitável interesse da comunidade. Contudo, também será pautado na lógica civilista do Direito brasileiro, em que a autonomia da vontade é quem regerá o contrato e dará aos termos do acordado liberdade para serem mutuamente estabelecidos, com o mínimo de intervenção estatal. 

É evidente que para a parte contratante que realizar o método de exploração da diversidade biológica, para fim econômico, é mais interessante o aspecto privado do contrato. Sendo assim, a mínima intervenção do Estado é elemento atrativo para as indústrias farmacêuticas, pois é garantia de uma segurança maior no negócio jurídico para a indústria privada. 

Com a ênfase no aspecto privado do contrato, o individualismo é enaltecido e a comunidade colocada em segundo plano. É possível notar que esse aspecto individualista, privado e limitador da intervenção do estado fora delineado por pressão dos países desenvolvidos. É notório que a maior parte da diversidade biológica do mundo se encontra nos países subdesenvolvidos ou não desenvolvidos. Assim, muito interessa aos países desenvolvidos, território das grandes indústrias farmacêuticas, que haja maior liberalidade na exploração da biodiversidade dos países provedores.

Portanto, uma das desvantagens para o Brasil é a natureza privada que esses contratos têm tomado. Não obstante se tratar do patrimônio genético nacional, o qual está sob a soberania do país e apesar dos contratos no que contrariem a lei vigente, sucumbir diante desta; os contratos de bioprospecção possuem, para a comunidade internacional, uma natureza de acordo privado, ou seja, com termos livres entre os acordantes e de mínima intervenção estatal.

Com isso, o Brasil perde em controle do seu patrimônio genético e permite que contratos entre comunidades tradicionais ou grupos indígenas e empresas estrangeiras sejam realizados sem efetivo controle do governo. Esse controle não deve se dar para impedir a autonomia dos grupos e comunidades, mas sim para protegê-los de explorações por grupos estrangeiros e também para evitar atos individualistas dos representantes desses grupos. 

Por fim, válido definir que os contratos de bioprospecção são bilaterais, onerosos e inominados. Assim, esses contratos geram efeitos posteriores à celebração para ambas as partes, trazendo obrigações recíprocas e vantagens patrimoniais para ambas. Além disso, o contrato de acesso e repartição de benefícios ainda não é um contrato nominado, podendo vir a se aproximar mais dessa classificação quando houver aprovação da Lei que o defina, a qual já possui projeto em tramite.  

4.3  ASPECTOS DOS ATUAIS CONTRATOS BRASILEIROS DE BIOPROSPECÇÃO
Os atuais contratos de bioprospeccção brasileiros visam à sustentabilidade do ecossistema e daqueles que habitam na biodiversidade a ser explorada. Eles são elaborados levando em contra o esforço e custo que a parte provedora tem em coletar e identificar os compostos, as moléculas, o patrimônio genético em geral e o custo e a tecnologia, a ciência, que as indústrias farmacêuticas terão para desenvolver esse patrimônio e transformá-lo em produto útil por mais tempo e em larga escala.

Válido frisar que os contratos de bioprospecção brasileiros podem ser realizados diretamente com as comunidades tradicionais, assim Jonh Wilkison cita Barrientos em seu artigo “As indústrias de cosméticos e de alimentos, em particular, promovem acordos com povos indígenas para explorar produtos anteriormente de aproveitamento apenas esporádico. A empresa inglesa Bodyshop, a norte-americana Aveda e firmas da própria região como Natura no Brasil desenvolvem contratos diretamente com comunidades indígenas. Muitas vezes esses contratos se assemelham a mercados solidários ou do tipo Ethical Trade Initiatives, com cláusulas de apoio social e cultural”
 
Nesses contratos, com autorização estatal, as comunidades tradicionais e os grupos indígenas podem realizar acordos com a indústria farmacêutica, fazendo com que a fonte de renda desses grupos passe a ser por meio não agressor à biodiversidade.

Muitas vezes o meio de sustento dessas comunidades inclui o desmatamento, por exemplo, seja para o plantio ou seja para a comercialização da maneira. Nesses acordos as comunidades se comprometem a não realizar tais agressões, permitindo a bioprospecção e recebendo importantes benefícios em troca.

Esses contratos que se aproximam de mercados solidários não têm apenas o capital como fim, mas, envolve valores sociais e ambientais na construção de uma economia que mantenha os membros em nível de igualdade. Peter Singer define a economia solidária, como um sistema que “aproveita a mudança nas relações de produção provocada pelo grande capital para lançar os alicerces de novas formas de organização da produção, à base de uma lógica oposta àquela que rege o mercado capitalista. Tudo leva a acreditar que a economia solidária permitirá, ao cabo de alguns anos, dar a muitos, que esperam em vão um novo emprego, a oportunidade de se reintegrar à produção por conta própria individual ou coletivamente...”
.
Contudo, ainda não há regularização desses contratos, ou seja, o Estado, apesar de ter o dever-poder de autorizar ou não esses contratos, não há leis pré estabelecidas, para reger o controle da extração científica. Dessa forma, tanto os objetos contratuais, quanto as obrigações das partes, ainda estão livres e não fiscalizadas pelo poder público. 

Apesar de haver uma pressão mundial para uma única fonte legal que regularize a bioprospecção, a própria Convenção de Diversidade Biológica garantiu a soberania normativa do país provedor. Assim, o Brasil pode vir a adotar medidas protetivas a essas comunidades.

Importante lembrar que é necessário garantir não só a participação dos grupos indígenas e das comunidades tradicionais nas patentes dos produtos desenvolvidos a partir dos conhecimentos deles, é também indispensável ter esses grupos nos próprios contratos de bioprospecção, mesmo quando realizado diretamente com a administração pública. Isso é essencial para o bom andamento da bioprospecção e para a garantia de direitos daqueles que em verdade fazem o anterior uso dessa biodiversidade.

As vantagens dos acordos entre as empresas estrangeiras, detentoras de conhecimento científico; as comunidades tradicionais, possuidoras do uso tradicional das substancias e o governo, representante da soberania nacional é o que deve ser buscado para a manutenção do equilíbrio financeiro e ambiental. Mas, não tem se percebido isso. 

Hoje se percebe o crescimento da engenharia genética e a privatização desses acordos em escala mundial. Assim, cresce o esgotamento dos ecossistemas ricos em diversidade, os quais se encontram em sua maioria nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. O que ocorre é que a engenharia genética não tem acompanhado o ritmo de destruição desses sistemas, dessa forma, a ciência perde o encontro com diferentes matérias-primas, pois estas se extinguem antes que as encontrem. 

4.4  BUROCRATIZAÇÃO UNIVERSAL OU FLEXIBILIDADE SELETIVA?
Os atuais requisitos para a realização da bioprospecção têm se mostrado muito rígidos para os pesquisadores. Essa burocratização ainda que não muito atrativa para as empresas estrangeiras, não as impede de realizar os investimentos, visto que seu retorno será alto e compensatório.

Contudo, quando essas regras são sentidas do ponto de vista de menores cientistas, o prejuízo é quase certo. A medida provisória 2.186, acima explicada, em alguns pontos se encontra confusa, podendo ser imputado a alguns cientistas que apenas desenvolvem pesquisas científicas, crimes contra o meio ambiente.

Não é suportável ao desenvolvimento científico a criminalização da pesquisa. Mas, como descriminalizar e não ser convivente com a destruição do patrimônio genético? Sem dúvidas é por meio da fiscalização. A proibição seria medida radical e estagnatória; a total liberação seria atitude de desrespeito ás futuras gerações; a excessiva burocratização é a seleção de quem pode arcar com os documentos, as custas e o tempo para isso e dispor daqueles que assim não puderem.

Mas as amarras burocráticas aparentemente serão diminuídas, assim parece objetivar a nova lei sobre a bioprospecção. Segundo Herton Escobar, jornalista especializado em jornalismo científico e ambiental “Várias portarias e resoluções precisaram ser publicadas para desfazer as amarras criadas pela MP e impedir um colapso total das pesquisas com biodiversidade no País. Após um longo período de muitos atritos entre cientistas, empresas e agências governamentais, vários dos nós que bloqueavam a realização de pesquisas básicas (de interesse puramente científico) foram desfeitos. Mas várias amarras permanecem para pesquisadas aplicadas ao desenvolvimento de produtos.”
.
Portanto, o controle e a fiscalização devem ser mantidos, mas a burocratização, que em verdade só desmotiva pequenos pesquisadores, pode e deve ser afastada. Nesse sentido surge o projeto de lei proposto e atualmente em tramite. 

4.5 O CONTRATO DA BIOAMAZÔNIA COM A NOVARTIS PHARMA AG

Primeiramente, é importante entender quem foram as partes que compuseram esse contrato gerador de tantos embates e de tantas polêmicas nacionais e internacionais. A Bioamazônia é uma Associação Brasileira para o Uso Sustentável da Biodiversidade da Amazônia, ela se estrutura como uma organização social, nos termos da Lei 9.637 de maio de 1998. Ela possui  contrato com o Ministério do Meio Ambiente, para colaborar com o Programa Brasileiro de Ecologia Molecular para Uso Sustentável da Biodiversidade da Amazônia.

Já a Novartis Pharma AG é uma multinacional, criada em 1996, com sede em Basileia na Suíça. Ela busca descobrir, desenvolver e comercializar produtos inovadores, que possam curar ou amenizar doenças.  

O contrato foi realizado em 29 de maio de 2000 entre elas. Ele previa a garantia de exclusividade à multinacional na bioprospecção de todas as plantas, todos os organismos e de todos os microorganismos coletados e catalogados pela Bioamazônia. Esta Associação tem atuação em todo o território da Floresta Amazônica, a qual ocupa cerca de 51%(cinquenta e um por cento) do território nacional.
4.5.1 Direitos e obrigações Novartis-Bioamazônia

A Bioamazônia receberia capacitação e  treinamento dos seus técnicos. Esse serviço seria oferecido pela Novartis, para que eles realizassem a coleta, fermentação e análise de produtos economicamente interessantes. Além disso, segundo a aparente última versão do acordo, a Bioamazônia produziria até dez mil cepas microbianas(fungos e bactérias) e receberia um por cento de royalties sobre o composto novo, durante dez anos. 
Em contrapartida, a Novartis teria o direito de acesso e uso exclusivos de organismo genético vegetal vivo presente na Floresta Amazônica. Ela poderia enviar tais materiais para sua matriz na Suíça, bem como amostras de solo da Amazônia, para continuidade das pesquisas. Além disso e ainda mais lucratico, a Novartis teria licença perpétua e exclusiva, com direito de conceder sub-licenças, para produzir, usar e vender produtos contendo o composto original ou derivados, além de todos os direitos de patentes e know-how
. 
O professor e advogado Antônio Pedro sintetiza o que ocorreu com esse contrato. Segundo ele o que aconteceu foi um acordo de interesse público sendo celebrado como se fosse um contrato particular, sem a preocupação de qualquer consulta à sociedade civil. 

Assim, o Estado abriu mão da biodiversidade amazônica e de maiores vantagens científicas e econômicas, o que atinge toda a conjuntura com a qual se rege o país desde 1988. Houve uma tentativa de privatização do uso e da guarda do espaço territorial e eco-bio-genético brasileiro
.

4.5.2 Biopirataria legalizada?

Ao ver desta pesquisa, esse contrato se deu sem observância aos aspectos sociais e legais pertinentes ao caso. Durante o período do acordo entre a Novartis e a Bioamazônia, o país estava sob o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso e ainda não havia regularização a respeito da bioprospecção e dos contratos atinentes à sua prática.
Em 3 de junho de 2000 foi editada a primeira versão da Medida Provisória que se referia ao tema. A Medida Provisória 2.052, contudo se apresentava cheia de lacunas e confusa. Essa foi um atropelo por parte do Poder Executivo no bom funcionamento da produção de leis.

Já havia em tramite no Congresso Nacional quatro projetos de leis que versavam sobre a bioprospecção. Porém, a lentidão natural do processo legislativo, o qual inclui a participação popular, agravada com a lentidão peculiar do Brasil, foram justificativa para elaboração da Medida Provisória.

Esse medida foi tida como a regularização da exploração desmedida da biodiversidade brasileira. Isso porque, foi visto como uma atitude tomada às pressas para legitimar o acordo que a Bioamazônia havia feito com a Novartis no mês anterior.
Merece destaque o artigo décimo da referida medida provisória, antes das sucessivas reedições. Esse artigo dispunha que “à pessoa de boa-fé que, até 30 de junho de 2000, utilizava ou explorava economicamente qualquer conhecimento tradicional no país será assegurado o direito de continuar a utilização ou  exploração, sem ônus, na forma e nas conduções anteriores”. Assim, a medida provisória regularizava toda e qualquer biopirataria e espoliação de conhecimentos tradicionais praticados no país até a referida data.

Diante dos protestos da comunidade científica e da sociedade civil, em virtude da lesividade do acordo aos interesses nacionais, a Novartis suspendeu a parceria. Hoje a Medida Provisória que substitui essa primeira é a MP 2186-16 e versa no seu artigo 34 o seguinte: “a pessoa que utiliza ou explora economicamente componentes do patrimônio genético e o conhecimento tradicional associado deverá adequar as suas atividades às normas desta MP e do seu regulamento”
.

Portanto, ainda que presente muitas lacunas na atual MP que rege a bioprospecção não há mais legitimação de formas de biopirataria. Porém, é necessária a aprovação de lei que regulamente essa prática sem tais lacunas e com a devida participação popular, incluindo pesquisadores, representantes das empresas interessadas e principalmente, representantes de comunidades locais da Amazônia e de grupos indígenas. 
5 COMPETÊNCIA PARA REALIZAÇÃO DE ACORDOS E LICENÇAS PARA EXPLORAÇÃO INDUSTRIAL NA AMAZÔNIA 

5.1 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade é uma autarquia em regime especial, ou seja, o Instituto possui maior autonomia para se gerir do que outras autarquias. Ele é responsável, dentre outras funções, pela permissão de coleta e transporte do patrimônio genético brasileiro. 

O Instituto surgiu por meio da Lei 11.516 de 2007 e está vinculado ao Ministério do Meio Ambiente e integra o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) 
.

5.1.1 Sistema Nacional de Unidades de Conservação

Cabe ao Instituto Chico Mendes executar as ações desse sistema. Assim, ele pode não só gerir, proteger e fiscalizar as Unidades de Conservação instituídas pela União, como também pode propor e implantar novas Unidades.

Essas Unidades têm um conceito dado pela Lei 9.985/00 e consistem em áreas protegidas, devido às suas características naturais. Esses espaços possuem regime especial de administração por serem de relevante interesse ao Poder Público. 

Esse interesse se deve por serem regiões com recursos naturais de grande valia ao país. Uma das características dessas Unidades é possuírem ampla biodiversidade, ou seja, são espaços de especial interesse à bioprospecção. “As UCs têm a função de salvaguardar a representatividade de porções significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, preservando o patrimônio biológico existente. Além disso, garantem às populações tradicionais o uso sustentável do recursos naturais de forma racional e ainda proporcionam às comunidades do entorno o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis”
.
Assim, essas unidades são divididas em dois grupos pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

O primeiro grupo é composto por áreas de preservação, sem permissão para qualquer uso direto. Nessas áreas não é permitida a coleta, o consumo ou o dano ao ambiente. Desse modo, apenas são permitidos os usos indiretos dos recursos naturais, como atividades educativas e recreativas, turismo ecológico e a pesquisa científica sem extração. Essas unidades são as chamadas: Unidades de Proteção Integral. 

O segundo grupo, de maior interesse para a bioprospecção, tem permissão para serem áreas de uso direto. Nessas unidades a coleta e o consumo são permitidos, desde que mantida a sustentabilidade, ou seja, a capacidade de renovação do ambiente. Assim, as pesquisas científicas podem ser estendidas à extração e coleta para desenvolvimentos de fármacos e produtos alimentícios com o fim comercial. 

Ambos grupos de Unidades de Conservação estão submetidos à administração do Instituto Chico Mendes, tendo este poder de polícia ambiental para proteger essas Unidades.

5.1.2 Programas e medidas de preservação 

O Instituto Chico Mendes possui, ainda, autonomia para desenvolver projetos de apoio à pesquisa, proteção e conservação da biodiversidade. Desse modo, ele pode fomentar e executar programas de proteção ao meio ambiente sem depender da anuência do Poder Público na esfera em que está vinculado, ou seja, da União.

Um exemplo do desempenho do Instituto que merece destaque é a pesquisa e a proteção à diversidade da fauna brasileira.

Segundo dados do Instituto “(...) o ICMBio realizou, em conjunto com mais 929 especialistas do Brasil e do mundo e 188 instituições nacionais e internacionais, estudos sobre o estado de conservação da fauna brasileira, com foco nos animais vertebrados e alguns invertebrados. Ao todo foram 7.648 espécies estudadas, o que representa 74% dos vertebrados do Brasil.
 

Portanto, o Instituto tem mostrado estar exercendo sua função social e amparando o meio ambiente e sua biodiversidade no que lhe cabe, apesar de ainda ter dimensão restrita, não sendo tanta a expressividade da Autarquia na preservação da flora nacional. 

5.2 CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO 
Hoje para desenvolver qualquer pesquisa científica com o patrimônio genético brasileiro é necessária a autorização do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético. 

Esse conselho surgiu a partir da Medida Provisória 2.186-16, nela fora instituído que esse Conselho passaria a ter caráter normativo e deliberativo quanto ao uso do patrimônio genético. Ele se tornou mais uma expressão de barreira contra patentes de recursos naturais brasileiros, que não levavam em conta nem a soberania do país, nem as comunidades indígenas e locais. 

Nesse sentido, trouxe mais respeito e controle à bioprospecção em território brasileiro. A atividade de apropriação de riquezas biológicas na Amazônia, com posterior desenvolvimento em países ricos, sem qualquer consentimento brasileiro, passou a ser controlada pelo Conselho e declarada ilegal quando não autorizada. 

O Conselho é um órgão ligado ao Ministério do Meio Ambiente. Ele é integrado por representantes de 19 órgãos e entidades da Administração Pública Federal (Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério da Saúde; Ministério da Justiça; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério da Defesa; Ministério da Cultura; Ministério das Relações Exteriores; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; IBAMA; Instituto de Pesquisa Jardim Botânico do Rio de Janeiro; CNPq; Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia; Instituto Evandro Chagas; Embrapa; Fundação Oswaldo Cruz, Funai, Instituto Nacional de Propriedade Industrial, Fundação Cultural Palmares) com direito a voto.

O CGEN é presidido pelo Ministério do Meio Ambiente, atualmente representado pela Secretária de Biodiversidade e Florestas, e reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês, preferencialmente em Brasília, DF.

O mais importante para o presente trabalho é entender que hoje ele tem a função de autorizar que se realize a bioprospecção, mesmo que ela acabe por não se concretizar. Assim, para realizar qualquer pesquisa com intuito econômico, é necessário possuir Registro da Repartição de Benefícios, diante do Conselho. 

Esse registro, apesar de burocrático, garante que haja alguma repartição dos benefícios financeiros da pesquisa, caso eles venham a surgir. Desse modo, há proteção às comunidades locais e indígenas e ao Brasil, possibilitando a sustentabilidade econômica de todos os envolvidos.

No atual projeto de lei sobre a bioprospecção essa autorização só seria necessária caso o pesquisador pretendesse adentrar área de reserva federal ou indígena. Assim não sendo, bastaria estar cadastrado no Conselho e livre para realizar a pesquisa a divisão posterior dos seus benefícios econômicos, caso venham a existir. 

O projeto ainda pode sofrer alterações, contudo a sua finalidade é desburocratizar a pesquisa científica brasileira, que sofre com a atual Medida Provisória. Esta não vem trazendo efetiva proteção à biodiversidade, pois norma sem fiscalização só coíbe os que prezam pela lei e não a biopirataria, assim, acaba apenas por inibir o desenvolvimento científico nacional, que necessita de fomento e de efetiva proteção. 

Contudo, o problema está em agradar demasiadamente os pesquisadores e sobejar esquecimento às comunidades locais. Não existir instrumento prévio de garantia da repartição de benefícios, pode não ser benéfico aos grupos que ali habitam, o que é de relevante ressalva, pois é válido lembrar que esse grupos possuem pouca expressão no cenário político e midiático e aos que compõem esse cenário pouco interessa que se dê voz a tais grupos.  

5.3 CONSELHO NACIONAL DE BIOSSEGURANÇA
Esse Conselho foi criado pela Lei 11.105 no ano de 2005 e encontra-se disciplinado no capítulo dois da mesma. Ele é um órgão deliberativo quanto às questões pertinentes aos organismos geneticamente modificados, que também são produtos vindos da biodiversidade e desenvolvidos, na maioria dos casos, por haver um fim econômico. 

Ele é composto pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá; Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia; Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário; Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministro de Estado da Justiça; Ministro de Estado da Saúde; Ministro de Estado do Meio Ambiente; Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministro de Estado das Relações Exteriores; Ministro de Estado da Defesa e pelo Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República.

A função do Conselho Nacional de Biossegurança é estabelecer princípios e diretrizes para a ação administrativa dos órgãos e entidades federais com competências sobre os organismos geneticamente modificados. Cabe ao Conselho, também, analisar, a pedido da CTNBio, quanto aos aspectos da conveniência e oportunidade socioeconômicas e do interesse nacional, os pedidos de liberação para uso comercial de OGM e seus derivados.

Ademais, é competência do Conselho avocar e decidir, em última e definitiva instância, com base em manifestação da CTNBio e, quando julgar necessário, dos órgãos e entidades referidos no art. 16 da lei 11.105/05, no âmbito de suas competências, sobre os processos relativos a atividades que envolvam o uso comercial de OGM e seus derivados.

6 CONCLUSÕES

Historicamente, o uso dos recursos genéticos e dos conhecimentos tradicionais associados vem ocorrendo de forma inadequada. A importante contribuição desses componentes, para o desenvolvimento de novos produtos comerciais, muitos deles patenteados, tem sido apropriada por países desenvolvidos.

Muitas vezes essa apropriação acaba por ocorrer sem a devida prévia solicitação para o acesso, sem o respeito a algum tipo de consentimento prévio ou sem alguma forma de repartição de benefícios para com os países de origem da biodiversidade ou para com as comunidades tradicionais detentoras.

Portanto, como síntese de toda análise desenvolvida durante este trabalho, colhem-se as seguintes conclusões:

a) a bioprospecção é o produto do desenvolvimento científico na manipulação de organismos vivos, com um fim econômico; 

b) não há instituto que se relacione com a natureza, que possa se afastar do modelo sustentável. Assim, a bioprospecção só pode se estabelecer pelo modo sustentável;

c) Sustentabilidade é o uso consciente dos recursos naturais, de modo que esses não se esgotem para o uso e gozo das futuras gerações. Desse modo, é necessário que se conserve os ecossistemas, sem intervenções drásticas, para que se mantenha a biodiversidade, pois ela é a matéria prima para a bioprospecção e também essencial à vida e melhoria de vida humana;

d) A Floresta Amazônica é uma das maiores fontes para a prática da bioprospecção. Devido ao seu clima, solo, fauna e flora, nela há cerca de um terço de todos os organismos vivos existentes no planeta;

e)  Apesar da riqueza natural, a Floresta Amazônica possui comunidades locais e grupos indígenas de baixo poder aquisitivo e poucas instruções a respeito da riqueza onde habitam. É, ainda, um local de difícil acesso à informação, porém já recebe, há muitos anos, habituais acessos por exploradores estrangeiros;

f) O Centro de Biotecnologia da Amazônia, criado com o intuito de trazer mais um controle nacional ao uso dos recursos naturais da Floresta Amazônica e, principalmente, para acarretar maior desenvolvimento econômico e científico à região, se encontra abandonado e com dificuldades de gestão;

g) Apesar da estagnação prática ao fomento da bioprospecção nacional, o Brasil se desenvolve na legislação ambiental para regularizar esse instituto;

h) O marco jurídico regulatório da bioprospecção ainda não se encontra perfeitamente definido. No artigo 225 da Constituição Federal está explícito que cabe ao poder público em conjunto com a sociedade o dever de preservar o patrimônio genético para as futuras gerações, cuidando da integridade dessa biodiversidade e fiscalizando as entidades que venham a explorá-lo;

i) Algumas normas já foram criadas a respeito da biotecnologia e bioprospecção, além de projetos que estão tramitando no Congresso Nacional. Dentre as leis já criadas, merece destaque a Lei 11.105 de 2005, que estabelece normas de segurança, de liberação e de mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam o meio ambiente com organismos geneticamente modificados e seus derivados;

j) Há também a Medida Provisória 2.186-16 de 2001, que foi criada em meio a polêmicas e atropelos ao bom andamento do legislativo brasileiro. Ainda apresenta aspectos omissos e confusos, mas foi criada, segundo a letra de lei, com o intuito de regulamentar os principais dispositivos constitucionais acerca da conservação do patrimônio genético brasileiro. Ela também regulamenta os artigos 1o, 8o, alínea "j", 10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3 e 4 da Convenção sobre Diversidade Biológica e dispõe sobre os três objetivos dessa Convenção. 

k) Além da lei e da medida provisória, acima mencionada, o Brasil é acordante da Convenção Internacional da Diversidade Biológica. Esse acordo visa a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, mediantes, inclusive, o acesso adequado aos recursos genéticos e a transferência adequada de tecnologias pertinentes, levando em conta todos os direitos sobre tais recursos e tecnologias, e mediante financiamento adequado;

l) Alguns Protocolos derivaram dessa Convenção, como o de Cartagena e o de Nogoya. O primeiro entrou em vigor em 2003 e versa sobre a biossegurança. O segundo está próximo de entrar em vigo, possivelmente ainda no ano de 2014, e institui princípios para o regime global de acesso a recursos genéticos e repartição de benefícios de sua utilização;

m) O conhecimento tradicional associado ainda não está devidamente amparado nas normas brasileiras. Na medida provisória e na convenção internacional é garantido aos grupos tradicionais e às comunidades indígenas a participação da repartição equitativa dos benefícios da bioprospecção, contudo, não se observa os meios para se alcançar esse direito.

n) Hoje há um projeto de lei sobre a bioprospecção, o qual não se encontra disponível, ainda, para consulta pública em sua íntegra. Porém, por entrevistas dadas por Ministros de Estado é possível vislumbrar uma facilitação à pesquisa científica, menos burocratização e a realização de apenas um cadastro para cada pesquisador. Mas, ainda há uma inobservância aos meios de efetividade dos direitos das comunidades locais e grupos indígenas. 

o) Uma forma de garantia de proteção aos conhecimentos tradicionais são os royalties nas patentes. Essas, ainda que não atinjam a matéria prima, ou seja, os recursos naturais em si, atingem o processo de transformação dela. Assim, a participação dos grupos e comunidades indígenas nas patentes, ainda que pequena, seria uma possibilidade de garantir os benefícios equitativos entre eles, as indústrias farmacêuticas e o Brasil.

p) Hoje se observa como meio de proteção nacional, o licenciamento compulsório, resguardado pelo acordo TRIPS. Quando houver dano efetivo à saúde coletiva, causado por donos das propriedades privadas imateriais, ou seja, as patentes, a soberania do país garante, como medida de exceção, a quebra da patente do medicamento.

q) Os contratos de bioprospecção estarão sempre afetados pelo interesse público, pois eles atingem diretamente um bem de uso comum, qual seja, o meio ambiente. 

r) Esses contratos podem ser celebrados entre: aquele que irá realizar o desenvolvimento científico do organismo, microorganismo, substância encontrada na natureza e os representantes do Poder Público ou com as comunidades locais, mas, sempre com anuência estatal. 

s) Essa autorização, assim como fiscalização e fomentação da bioprospecção são de competência de diferentes órgãos e institutos. Há Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, ele é responsável por dar permissão de coleta e transporte do patrimônio genético brasileiro. Há o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, responsável por emitir a autorização a autorização para o desenvolvimento da pesquisa científica com patrimônio genético brasileiro. Por fim, há o Conselho Nacional de Biossegurança, responsável por deliberar quanto às questões pertinentes aos organismos geneticamente modificados, que também são produtos vindos da biodiversidade e desenvolvidos, na maioria dos casos, por haver um fim econômico. 
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